
CLÁUSULA - BENEFÍCIO FAMILIAR DE ASSISTÊNCIA À VIDA  

 
Aos empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, 
independentemente de associação ao Sindicato Laboral, será concedido o ora instituído 
“BENEFÍCIO FAMILIAR DE ASSISTÊNCIA À VIDA” com o objetivo de proporcionar amparo 
aos trabalhadores em situação de adversidade, garantindo-lhes o direito de uma existência 
digna (artigo 1º, III, Constituição Federal). 

Parágrafo Primeiro: O “BENEFÍCIO FAMILIAR DE ASSISTÊNCIA À VIDA” será concedido por 
intermédio da BENSOCIAL, gestora definida de forma conjunta pelos Sindicatos Laboral e 
Patronal, responsável pela gestão dos recursos para concessão de benefícios. 

Parágrafo Segundo: Para efetiva viabilidade financeira do “BENEFÍCIO FAMILIAR DE 
ASSISTÊNCIA À VIDA” que beneficiará todos os empregados abrangidos pela presente 
Convenção Coletiva de Trabalho, será efetuado o recolhimento da “contribuição social” no valor 
total de R$ 26,00 (vinte e seis reais) por empregado, inclusive afastados. O recolhimento será 
realizado pelos empregadores, até o dia 10 (dez) de cada mês, via boleto disponibilizado através 
do site da BENSOCIAL (www.inovabensocial.com.br). O Manual de Orientação para Utilização 
dos Benefícios encontra-se disponível no site. 

Parágrafo Terceiro: Os empregadores se comprometerão a apresentar a BENSOCIAL, sempre 
que solicitado, relatórios das informações lançadas no eSocial relativos ao mês anterior e 
SEFIP, para a devida apuração da regularidade dos valores de contribuição recolhidos, sob 
pena de incorrer em multa pecuniária no valor de 1 (um) piso salarial da categoria por mês. Se 
comprometerão ainda em manter atualizados os dados de seus funcionários no site da gestora. 
A entidade Sindical Laboral e/ou Patronal ficará responsável pela intermediação de tais 
informações a BENSOCIAL. 

Parágrafo Quarto: O valor da contribuição efetuado fora do prazo fixado na presente cláusula 
ou recolhido em montante inferior ao devido sujeitará o empregador ao pagamento do quanto 
devido (principal ou diferença) acrescido de multa de 2% (dois por cento) e com incidência de 
juros de 1% (um por cento) ao mês pelo período que permanecer inadimplente. 

Parágrafo Quinto: Na hipótese de o empregador se encontrar em situação de inadimplência 
nos termos do disposto no parágrafo segundo no momento da ocorrência do evento que enseja 
a aplicação dessa cláusula, o beneficiário ficará impedido de receber o benefício, devendo 
cobrar diretamente do empregador os valores respectivos em forma de indenização, acrescidos 
de multa de 50% (cinquenta por cento). 

Parágrafo Sexto: O beneficiário ou Empregador será responsável pela comunicação a 
BENSOCIAL da ocorrência do evento que dá ensejo à concessão do benefício. Caso não seja 
realizada a comunicação no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ocorrência do evento, o 
beneficiário perderá o direito à concessão ao Benefício. 

Parágrafo Sétimo: Quando o mesmo Empregado prestar serviços para dois Empregadores ou 
mais, todos os Empregadores deverão efetuar o recolhimento conforme CCT, sendo que nesse 
caso, a Manutenção de Renda Familiar e o Auxílio Funeral fica garantido apenas uma vez ao 
Beneficiário. 

http://www.inovabensocial.com.br/


Parágrafo Oitavo: Os eventos não finalizados por insuficiência de documentos comprobatórios, 
perderão a validade em 12 (doze) meses a contar da data do evento. 

Parágrafo Nono: As prestações e valores objeto do “BENEFÍCIO FAMILIAR DE ASSISTÊNCIA 
À VIDA” ora instituído não possuem natureza salarial, não integrando a remuneração dos 
empregados beneficiados, constituindo-se em: 

a) Manutenção da renda familiar: pagamento efetuado na hipótese de morte natural e acidental, 
consistindo em 8 (oito) parcelas iguais, mensais e consecutivas, sendo a primeira em 30 (trinta) 
dias da data da comunicação da ocorrência, condicionadas a entrega dos documentos 
comprobatórios, do vínculo com empregador, da ocorrência e da condição de dependente  na 
seguinte ordem: cônjuge/companheira(o) ou filhos menores de 21 anos, na falta de 
cônjuge/companheiro. O pagamento poderá ser feito em 8 (oito) parcelas ou de forma diversa 
respeitando sua totalidade. 
 

b) Reembolso do Auxílio Funeral: reembolso financeiro para auxiliar nas despesas com os 
trâmites necessários para funeral e sepultamento, logo após a entrega de documentos 
comprobatórios limitado ao valor estabelecido. O Benefício Reembolso de Auxílio Funeral, 
estende-se para cônjuge/companheiro(a) e filhos menores de 21 anos, com a devida 
comprovação legal;  

c) Pagamento de Verbas Rescisórias: pagamento efetuado ao empregador, com a finalidade de 
reembolsar as verbas rescisórias, limitado ao valor estabelecido, quando houver o desligamento 
do empregado por morte, condicionado a entrega de documentos comprobatórios;  

d) Pagamento Benefício Aposentadoria por Invalidez: pagamento efetuado ao empregado em 
parcela única, na hipótese de invalidez permanente, no prazo de 30 (trinta) dias após a 
comunicação da Aposentadoria. 

TABELA DE VALORES INDIVIDUAIS DO BENEFÍCIO AOS EMPREGADOS – 2023/2024 

Manutenção Renda Familiar – Morte 
Natural  ou Acidental 

08 parcelas de                     R$ 
1.800,00   

Reembolso de Auxílio Funeral 01 parcela limitada a            R$ 
2.200,00 extensivo a cônjuge e filhos 
menores de 21 anos 

Benefício Reembolso Verbas 
Rescisórias 

01 parcela limitada a            R$ 
2.200,00 

Benefício Aposentadoria por Invalidez 01 parcela de                        R$ 
2.200,00 

Parágrafo Décimo: A BENSOCIAL suspenderá a concessão de benefícios nos casos de 
constatação, pela BENSOCIAL e/ou pelas entidades sindicais Laboral e/ou Patronal, da prática 
de fraude por parte do beneficiário ou de seu dependente legal para a obtenção do benefício 
ora negociado. Igualmente será suspensa a concessão dos benefícios se comprovada a perda 
da condição de beneficiário ou dependente legal ou em caso de inadimplência por parte do 
Empregador. 



Parágrafo Décimo Primeiro: Empregados e Empregadores ficam desde já cientes e de acordo 
que perderá o benefício de Renda Familiar, ítem “a” previsto na presente cláusula, o empregado 
que tenha causa morte confirmada por COVID-19 e não tenha tomado a vacina contra COVID-
19, conforme o cronograma oficial de vacinação de seu respectivo domicílio, ficando desde já 
os seus beneficiários obrigados a apresentar a documentação comprobatória quando do 
requerimento dos benefícios. 

Parágrafo Décimo Segundo: A prestação do “BENEFÍCIO FAMILIAR DE ASSISTÊNCIA À 
VIDA” terá início conjunto com a vigência dessa Convenção Coletiva de Trabalho e se regerá 
pelas regras da presente cláusula, bem como pelo Manual de Regras e Orientações 
disponibilizado no site da Gestora. 

Parágrafo Décimo Terceiro: Não obstante ao disposto no parágrafo anterior, a BENSOCIAL 
somente obrigar-se-á a disponibilizar o “BENEFÍCIO FAMILIAR DE ASSISTÊNCIA À VIDA” 
requisitado por Beneficiário ou Dependente Legal, após 10 (dez) dias contados a partir do 
primeiro dia de início da sua contratação. 

Parágrafo Décimo Quarto: Os Empregadores que aderirem ao “BENEFÍCIO FAMILIAR DE 
ASSISTÊNCIA À VIDA” após o início da CCT, ficarão obrigados a realizar o recolhimento 
integral das parcelas desde o início da vigência da CCT para garantir o Benefício aos seus 
funcionários. 

Parágrafo Décimo Quinto: O “BENEFÍCIO FAMILIAR DE ASSISTÊNCIA À VIDA” não se 
confunde com o Seguro de Vida, portanto, independentemente do condomínio já possuir apólice 
de seguro de vida, a presente cláusula precisa ser cumprida. 
 

 


